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EXMO.  SR.  DOUTOR  JUIZ  DE  DIREITO  DA 7ª  VARA EMPRESARIAL NO  FORO

CENTRAL DA CAPITAL – RJ. 

Processo Nº 0105323-98.2014.8.19.0001

LUCIANO BARBOSA DE LIMA JUNIOR,  brasileiro,  solteiro,  advogado,  inscrito  no  CPF:

142.156.117-41, com RG nº 20.952-493-3 DETRAN/RJ, residente e domiciliado à Rua Antônio

Braune, nº 95, Apt. 204, Vila da Penha, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 21.210-030, vem respeitosamente

à presença de V. Exa., em causa própria, requerer 

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO 

no  processo  de  falência  da  empresa  GALILEO  ADMINISTRAÇÃO  DE  RECURSOS

EDUCACIONAIS S/A, já devidamente qualificada nestes autos, pelos fatos e fundamentos que

passa a expor abaixo:

DA FUNDAMENTAÇÃO DO REQUERIMENTO

O requerente é credor da empresa em recuperação judicial na importância de R$ 7.893,77 (sete mil

oitocentos e noventa e três reais e setenta e sete centavos), conforme se demonstra a partir dos

cálculos realizados (em anexo) com base em sentença judicial prolatada nos autos do processo de nº

0323981-26.2013.8.19.0001 (em anexo).







Observando o art. 9º da Lei 11.101/2005, passamos a apresentar os dados necessários, quais sejam:

Nome: Luciano Barbosa de Lima Junior

Endereço para comunicação dos atos: Rua Antônio Braune, 95, Ap. 204, Vila da Penha, Rio de

Janeiro – RJ, CEP: 21.210-030.

Valor Atualizado até 06/03/2020: R$ 7.893,77 (sete mil oitocentos e noventa e três reais e setenta e

sete centavos)

Documentos comprobatórios em anexo.

Manifesta-se  desde  já  indicando  nestes  autos,  os  dados  bancários  para  depósito  da  quantia

solicitada:

Banco Itaú

Agência: 3199

Conta Corrente: 11.617-3

DOS PEDIDOS

Ante o exposto, o requerente informa a V. Exa. que seu nome encontra-se devidamente cadastrado

na lista  de credores  quirografários,  no respectivo quadro geral  dos credores  em que a  empresa

realizou o pedido de  recuperação judicial,  requerendo que todas  as  intimações  sejam feitas  na

pessoa do advogado que, em causa própria, esta subscreve.

Caso haja alguma inconsistência a respeito do cadastramento do requerente na lista de credores, o

mesmo vem requerer  desde já  a  sua reinscrição na lista  de credores e  o  devido pagamento da

quantia que lhe é devida.

Requer ainda a concessão ao requerente dos benefícios da assistência judiciária gratuita, por não

possuir condições de custear o processo sem prejuízo do próprio sustento (doc. Anexo).

Termos em que,

Requer Deferimento.

Rio de Janeiro, 06 de Março de 2020.

LUCIANO BARBOSA DE LIMA JUNIOR

OAB/RJ 196.101
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Consulta Processual - Número - Primeira Instância

 
As informações aqui contidas não produzem efeitos legais. 

Somente a publicação no DJERJ oficializa despachos e decisões e estabelece prazos.

Processo N  0323981-26.2013.8.19.0001
 
TJ/RJ - 06/03/2020 12:34:46
 

ARQUIVADO EM DEFINITIVO - MAÇO Nº 13804, em 15/05/2015
 
Comarca da Capital 3º Juizado Especial Cível

Cartório do 3º Juizado Especial Cível
 
Endereço: Erasmo Braga   115   1º AND LAM I S/L 112  
Bairro: Castelo
Cidade: Rio de Janeiro
 
Ofício de Registro: 3º Ofício de Registro de Distribuição
Ação: Dano Moral Outros - Cdc; Dano Material - Cdc
 
Assunto: Dano Moral Outros - Cdc; Dano Material - Cdc
 
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário
 
Autor LUCIANO BARBISA DE LIMA JUNIOR
Réu GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S.A. e outro(s)...
 Listar todos os personagens

 
Advogado(s): RJ041448  -  JAMIL ALVES DA SILVA 
 
 
Tipo do Movimento: Arquivamento
Data de arquivamento: 15/05/2015
Tipo de arquivamento: definitivo
Maço: 13804
Maço recebido pelo arquivo em: 26/05/2015
Local de arquivamento: Arquivo Geral - Rio de Janeiro

o
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Tipo do Movimento: Publicado  Sentença
Data da publicação: 27/01/2015
Folhas do DJERJ.: 646/676
 
Tipo do Movimento: Enviado para publicação
Data do expediente: 23/01/2015
 
Tipo do Movimento: Recebimento
Data de Recebimento: 16/01/2015
 
Tipo do Movimento: Sentença - Extinta a execução ou o cumprimento da sentença
Data Sentença: 15/01/2015
Descrição: Considerando que não foram localizados, impõe-se a extinção da execução conforme preceitua o artigo 53 § 4º da Lei 9099/95. Pelo exposto,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO e determino a devolução dos documentos juntados pelo ex... 

Ver íntegra do(a) Sentença
 Visualizar Ato Assinado Digitalmente 
 
Tipo do Movimento: Conclusão ao Juiz
Data da conclusão: 12/01/2015
Juiz: SIMONE DE ARAUJO ROLIM
 
Tipo do Movimento: Publicado  Despacho
Data da publicação: 06/08/2014
Folhas do DJERJ.: 740/789
 
Tipo do Movimento: Enviado para publicação
Data do expediente: 04/08/2014
 
Tipo do Movimento: Recebimento
Data de Recebimento: 31/07/2014
 
Tipo do Movimento: Despacho - Proferido despacho de mero expediente
Data Despacho: 31/07/2014
Descrição: Tendo em vista o resultado negativo da penhora on line, em anexo, diga a parte interessada.
 
Tipo do Movimento: Conclusão ao Juiz
Data da conclusão: 31/07/2014
Juiz: SIMONE DE ARAUJO ROLIM
 
Tipo do Movimento: Publicado  Despacho
Data da publicação: 23/07/2014
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Folhas do DJERJ.: 708/736
 
Tipo do Movimento: Enviado para publicação
Data do expediente: 21/07/2014
 
Tipo do Movimento: Recebimento
Data de Recebimento: 17/07/2014
 
Tipo do Movimento: Despacho - Proferido despacho de mero expediente
Data Despacho: 16/07/2014
Descrição: Proceda-se à penhora online.
 
Tipo do Movimento: Conclusão ao Juiz
Data da conclusão: 16/07/2014
Juiz: SIMONE DE ARAUJO ROLIM
 
Tipo do Movimento: Publicado  Despacho
Data da publicação: 09/07/2014
Folhas do DJERJ.: 731/772
 
Tipo do Movimento: Enviado para publicação
Data do expediente: 02/07/2014
 
Tipo do Movimento: Recebimento
Data de Recebimento: 01/07/2014
 
Tipo do Movimento: Despacho - Proferido despacho de mero expediente
Data Despacho: 30/06/2014
Descrição: Intime-se para pagamento no prazo de 05 dias sob pena de prosseguimento.
 
Tipo do Movimento: Conclusão ao Juiz
Data da conclusão: 30/06/2014
Juiz: SIMONE DE ARAUJO ROLIM
 
Tipo do Movimento: Trânsito em Julgado
Data do trânsito: 27/06/2014
 
Tipo do Movimento: Recebimento
Data de Recebimento: 24/03/2014
 
Tipo do Movimento: Sentença - Art. 40 Lei 9.099/95 - Homologatória
Data Sentença: 24/03/2014
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Descrição: HOMOLOGO, para que surta seus efeitos legais, o projeto de sentença elaborado pelo Juiz Leigo, na forma do artigo 40 da Lei n.º 9.099/95.
Após o trânsito em julgado, tratando-se de sentença de improcedência ou de extinç... 

Ver íntegra do(a) Sentença
 Visualizar Ato Assinado Digitalmente 
 
Tipo do Movimento: Conclusão ao Juiz
Data da conclusão: 24/03/2014
Juiz: NATHALIA CALIL MIGUEL MAGLUTA
 
Tipo do Movimento: Remessa ao Juiz Leigo
Data da conclusão: 26/02/2014
Data de devolução: 24/03/2014
Data do ato: 17/03/2014
Descrição: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DO III JUIZADO ESPECIAL CÍVEL PROCESSO N.

0323981-26.2013.8.19.0001 PARTE AUTORA: LUCIANO BARBOSA DE LIMA JUNIOR PARTE RÉ: GALILEO 2 PARTE RE- UNIVE...

Ver íntegra do(a) Sentença
 
Tipo do Movimento: Audiência Conciliação, Instrução e Julgamento
Data da audiência: 26/02/2014
Resultado: Realizada - Projeto de Sentença
Descrição: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ¿ COMARCA DA CAPITAL - RJ Processo nº

0323981-26.2013.8.19.0001 Parte autora: LUCIANO BARBOSA D ELIMA JUNIOR réu: GALILEO ... 

Ver íntegra do(a) Audiência Conciliação, Instrução e Julgamento
 
Tipo do Movimento: Audiência Conciliação
Data da audiência: 23/01/2014
Resultado: Realizada - Outros
Descrição: Realizados três pregões, presente a Parte Autora,presente a Parte Ré. As partes não chegaram ao acordo , fica designada AIJ para o dia

26/02/2014 ás 13:20. A parte autora nomeia para este ato e AIJ ( Dr. Ana Célia Lou... 

Ver íntegra do(a) Audiência Conciliação
 
Tipo do Movimento: Juntada de AR
Data da juntada: 22/01/2014
Resultado: Positivo
 
Tipo do Movimento: Digitação de Documentos
Data da digitação: 18/09/2013
 
Tipo do Movimento: Distribuição Sorteio
Data da distribuição: 17/09/2013
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Serventia: Cartório do 3º Juizado Especial Cível - 3º Juizado Especial Cível
 
Processo(s) no Conselho
Recursal:

Não há.

 
Localização na serventia: Saída de Acervo
 

Autos eliminados pelo Arquivo em 18/08/2015
 
 

Os autos processuais findos dos Juizados Especiais Cíveis serão eliminados após o prazo de 90 (noventa) dias da data do arquivamento definitivo.
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Processo nº: 0323981-26.2013.8.19.0001

Tipo do Movimento: Audiência Conciliação

Descrição: Realizados três pregões, presente a Parte Autora,presente a Parte Ré. As partes não chegaram ao acordo , fica designada AIJ para o dia 26/02/2014 ás 13:20.
A parte autora nomeia para este ato e AIJ ( Dr. Ana Célia Lourenço dos Santos OAB/RJ 111.135) Futuras publicações em nome do Dr.Jamil Alves da Silva
OAB/RJ 41.448 . Documentos juntados: Atos Constitutivos, Carta de preposto, procuração e substabelecimento. Rio de Janeiro, 21/01/2014 Ana Maria
Monteiro AUTOR: ADV. RÉU: ADV. Autor: LUCIANO BARBISA DE LIMA JUNIOR Réu: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S.A.
Réu: SOCIEDADE EDUCACIONAL SÃO APÓSTOLO UNIVERCIDADE

Imprimir        Fechar
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Processo nº: 0323981-26.2013.8.19.0001

Tipo do Movimento: Audiência Conciliação, Instrução e Julgamento

Descrição: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ¿ COMARCA DA CAPITAL - RJ Processo nº 0323981-
26.2013.8.19.0001 Parte autora: LUCIANO BARBOSA D ELIMA JUNIOR réu: GALILEO 2 RÉU - UNIVERCIDADE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO Em 26 de Fevereiro de 2014, às 13:00 h, na sala de audiências deste Juízo, perante o Juiz Leigo, Dr. BRUNNO ALVES DA COSTA, foi aberta
a Audiência de Instrução e Julgamento designada nos autos. Ao pregão, responderam as partes acompanhadas de seus respectivos advogados. Nao
compareceu o segundo réu apesar de devidamente citado sendo decretada sua revelia. Renovada a tentativa de conciliação entre as partes, ela restou
infrutífera. A parte ré apresentou sua contestação escrita, com a juntada de documentos, das quais teve vista a parte autora, com a oportunidade de se
manifestar. A parte ré requer futuras publicações conforme defesa Pelo Dr. Juiz Leigo foi proferida a seguinte decisão: Designo leitura e publicação de
sentença em cartório para o dia 26/03/2014 às 17:00 horas. Ficam intimados os presentes. Nada mais havendo, foi determinado o encerramento da presente
audiência às 13:23 horas, o que foi feito com as formalidades legais, e para constar, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, vai devidamente
assinada. BRUNNO ALVES DA COSTA JUIZ LEIGO PARTE AUTORA: PARTE RÉ: ADVOGADO: ADVOGADO:
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Processo nº: 0323981-26.2013.8.19.0001

Tipo do Movimento: Sentença

Descrição: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DO III JUIZADO ESPECIAL CÍVEL PROCESSO N. 0323981-
26.2013.8.19.0001 PARTE AUTORA: LUCIANO BARBOSA DE LIMA JUNIOR PARTE RÉ: GALILEO 2 PARTE RE- UNIVERCIDADE PROJETO DE S E N T E
N Ç A Trata-se de ação pelo rito sumaríssimo em que o autor afirma que cursava direito junto a Univercidade que após o grupo réu ter assumido o controle
desta teve de ser transferido de unidade e a mesma passou por uma serie de greves. Pede indenização por danos morais. Em contestação, a parte ré, no
mérito, impugna integralmente o pedido autoral. É o breve relatório. Decido. Ressalto, no mérito, que a relação jurídica objeto da presente demanda é de
consumo, uma vez que a parte autora encontra-se abarcada pelo conceito normativo positivado nos arts. 2o c/c 17 c/c 29 da Lei n. 8.078/90 e, igualmente, a
parte ré subsume-se ao conceito do art. 3o do referido diploma legal. Por essa razão, impõe-se a inteira aplicação das normas previstas no Código de Defesa
do Consumidor - que positiva um núcleo de regras e princípios protetores dos direitos dos consumidores enquanto tais - inclusive no que se refere à
possibilidade de inversão do ônus da prova em favor da parte autora e à natureza da responsabilidade civil da parte ré. Em assim sendo e, mais, considerando
as alegações veiculadas pela parte autora em sua petição inicial e na audiência realizada perante este juízo, tenho como procedentes as razões invocadas ao
embasamento de sua pretensão. Com efeito, verifico que os fatos narrados na inicial encontram-se cabalmente comprovados nos autos, conforme protocolos
apontdos na peticiao inicial que a re nao traz aos autos em sua defesa. É de conhecimento notorio que a re vem efrentando uma serie d egreves e problemas
administrativos que vem causando grandes transtornos aos seus alunos. Portanto por tais fatos resta demonstrando assim tratar-se de uma conduta abusiva e
indevida,e em consequência, configurado está o dano moral in re ipsa dela decorrente. A fixação do valor devido a título de indenização a título de dano moral
aqui configurado deve atender ao princípio da razoabilidade, pois se impõe, a um só tempo, reparar a lesão moral sofrida pela parte autora sem representar
enriquecimento sem causa e, ainda, garantir o caráter punitivo-pedagógico da verba, pois a indenização deve valer, por óbvio, como desestímulo à pratica
constada. À luz de tais critérios, e considerando a dimensão dos fatos aqui relatados, fixo a quantia de R$ 3.000,00 (tres mil reais) a título de reparação, por
entendê-la justa e adequada para o caso. Em face de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e (1) condeno SOLIDARIAMENTE as partes rés ao
pagamento, a título de indenização por danos morais, do valor de R$ 3.000,00 (tres mil reais), devidamente corrigido e acrescido de juros de mora na taxa de
1% (um por cento) ao mês a partir da sentença Devendo tais quantia serem depositada em até 15 (quinze) dias a contar do trânsito em julgado desta, sob
pena de multa de 10% do valor fixado na forma do art. 475-J do CPC c.c Enunciado Jurídico n° 08 oriundo do VIII Encontro de Juizado Especiais Cíveis e
Turmas Recursais, publicado através do Aviso nº 36/2006; Sem ônus sucumbências em razão do art. 55 da Lei n. 9.099/95. Projeto de sentença sujeito à
homologação pela MM. Juiz de Direito, com base no art. 40, da Lei 9.099/95. Rio de Janeiro, ____________________________ Brunno Alves da Costa Juiz
Leigo SENTENÇA Homologo, para que surta seus efeitos legais, o projeto de sentença elaborado pelo Juiz Leigo, na forma do artigo 40 da Lei n.º 9.099/95.
Após o trânsito em julgado, tratando-se de sentença de improcedência ou de extinção do feito sem resolução do mérito, dê-se baixa e arquivem-se
imediatamente. Tratando-se de sentença de procedência, aguarde-se por 15 dias a manifestação das partes e, em seguida, caso permaneçam em silêncio,
proceda-se à baixa e ao arquivamento . Ficam as partes cientes, desde já, de que decorridos 90 dias do arquivamento definitivo, os autos serão incinerados,
nos termos do Ato Normativo Conjunto 01/05. Ficam cientes, ainda, de que terminada a ação e decorridos os prazos previstos em lei, poderão requerer ao Sr.
Escrivão a retirada dos documentos originais que juntaram aos autos, mediante substituição por cópia. P.R.I. Rio de Janeiro,
____________________________________ NATALIA CALIL MIGUEL MAGLUTA Juiz de Direito
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Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc; 
Dano Material - Cdc   
Autor: LUCIANO BARBISA DE LIMA JUNIOR 
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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Nathalia Calil Miguel Magluta 

 
Em 24/03/2014 

 
 
 

Sentença               
 
 
HOMOLOGO, para que surta seus efeitos legais, o projeto de sentença elaborado pelo Juiz Leigo, 
na forma do artigo 40 da Lei n.º 9.099/95.  Após o trânsito em julgado, tratando-se de sentença de 
improcedência ou de extinção do feito sem resolução do mérito, dê-se baixa e arquivem-se 
imediatamente.  Tratando-se de sentença de procedência, aguarde-se por 15 dias a manifestação 
das partes e, em seguida, caso permaneçam em silêncio, proceda-se à baixa e ao arquivamento.  
Ficam as partes cientes, desde já, de que decorridos 90 dias do arquivamento definitivo, os autos 
serão incinerados, nos termos do Ato Normativo Conjunto 01/05.  Ficam cientes, ainda, de que 
terminada a ação e decorridos os prazos previstos em lei, poderão requerer ao Sr. Escrivão a 
retirada dos documentos originais que juntaram aos autos, mediante substituição por cópia. P.R.I.  
 

Rio de Janeiro, 24/03/2014. 
 
 

Nathalia Calil Miguel Magluta - Juiz de Direito 
 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Nathalia Calil Miguel Magluta 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 

Øþ 
 

NATHALIA CALIL MIGUEL MAGLUTA:000027288 Assinado em 24/03/2014 12:24:32
Local: TJ-RJ
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Cálculo de Débitos Judiciais

 

 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Cálculo de Débitos Judiciais

Valor a ser atualizado: R$ 3.000,00
Período de atualização monetária: de 24/03/2014 até 06/03/2020 (2142 dias)
Tipo de juros: Juros Simples (360 dias no ano)
Taxa de juros: 12%
Período dos Juros: de 24/03/2014 até 06/03/2020 (2142 dias)
Honorários (% sobre valor corrigido + juros): 0,00%
 
Índice de correção monetária: 1,39559534
Valor corrigido: R$ 4.186,79
Valor dos juros: R$ 2.989,37
Valor corrigido + juros: R$ 7.176,16
Total de honorários: R$ 0,00
 
Total: R$ 7.176,16
Total em UFIR: 2.018,61
  

O cálculo acima não possui valor legal. Trata-se apenas de
uma ferramenta de auxílio na elaboração de contas.

 

Calculado em 06/03/2020 

VOLTAR

 







RESUMO DOS CÁLCULOS

VALOR DA CONDENAÇÃO R$ 3.000,00

VALOR ATUALIZADO R$ 7.176,16

MULTA DE 10% R$ 716,16

TOTAL R$ 7.893,77
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA la REGIÃO 

Carta 
9912343745/2019-SE/RJ 

TRT-RJ 

»corretos 

     

REMETENTE: 510 Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 
RUA DO LAVRADIO, 132, 80  andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070 
tel: (21) 23805151 - e.mail: vt51.rj@trt1.jus.br  

DESTINATÁRIO: 072  Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro 

Endereço: AV. ERASMO BRAGA 115 SALA 706, LAMINA I CASTELO 

Local da referência: FORUM - C.E.P.: 20020-903 

PROCESSO: 0011393-23.2014.5.01.0051 
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985) 
RECLAMANTE: IVANILDA MARTINS 
RECLAMADO: SOCIEDADE UNI VERSITARIA GAMA FILHO e outros (6) 

OFICIO PJe-JT 
RIO DE JANEIRO, 10 de Janeiro de 2020 

Senhor(a) Juiz(a), 

Encaminho a Vossa Excelência, por meio deste, certidão de crédito previdenciário expedida nos autos 
supracitados e as peças necessárias para instruí-Ia, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias 
para garantia do direito do credor - INSS - nos autos do processo falimentar n" 0105323-98.2014.8.19.0001 
dessa 07' Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro. 

Atenciosamente, 

ALESSANDRA JAPPONE ROCHA MAGALHAES 

Assinado eletronicamente por: ALESSANDRA JAPPONE ROCHA MAGALHAES - 13/01/2020 16:43:17 - ef8caa0 
hops://pje.tol.jus.br/primeirograu/ProcessofConsultaDocumento/listView.seam?nd4213011019033729500000106465224  

Número do processo: 0011393-23.2014.5.01.0051 
Número do documento: 20011019033729500000106465224 





Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho 

Assinado eletronicamente por: ALESSANDRA JAPPONE ROCHA MAGALHAES - 13/01/2020 16:43:17 - etScaa0 
hups://pjeirtl.jus.bdprimeirograufProcesso/ConsultaDocumentodistView.seam?nd=20011019033729500000106465224  

Número do processo: 0011393-23.2014.5.01.0051 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 12  REGIÃO 
512  Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 

RUA DO LAVRADIO, 132,32  andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070 
teu: (21) 23805151 - 	vt51.rjetrt1.jus.br  

PROCESSO: 0011393-23.2014.5.01.0051 
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985) 
RECLAMANTE: IVANILDA MARTINS 
RECLAMADO: SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO e outros (6) 

CERTIDÃO PREVIDENCIÁRIA PARA FINS DE 
HABILITAÇÃO EM FALÊNCIA PJe 

0(A) Diretor(a) de Secretaria da 51" Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, em cumprimento à 

determinação contida no despacho ID a2a2443, CERTIFICA E DÁ FÉ que corre por esta Vara do Trabalho 

a ação trabalhista ajuizada no dia 08/10/2014, no qual figuram como partes RECLAMANTE: IVANILDA 

MARTINS, CTPS n° 69874 - série n." 556-RJ, CPF n" 599.647.077-20, autor e RECLAMADOS: GALILEO 

ADMINISTRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A e outros (6), devedoras, CNPJ: 12.045.897 

/0001-59. CERTIFICA ainda que, nos autos acima especificados, conforme decisão ID a2a2443 foi apurado 

o crédito do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, CNPJ 29.979.036/0001-40, a título 

de contribuição previdenciária incidente, no valor de R$ 1.935,36 (um mil, novecentos e trinta e cinco 

reais e trinta e seis centavos), correspondentes a 147.536,82 TRs, atualizado até 31/05/2019. CERTIFICA 

mais, que foi determinada a expedição da presente certidão para garantia do direito do credor nos autos do 

processo falimentar ri° 0105323-98.2014.8.19.0001, da MIVP 07 Vara Empresarial da Comarca do Rio de 

Janeiro, em que são administradores judiciais CLEVERSON NEVES ADVOGADOS & CONSULTORIA e 

LICKS ASSOCIADOS. E, para constar, foi lavrada a presente certidão, aos 14 de Junho de 2019, que vai 

assinada pelo(a) senhor(a) Diretor(a) de Secretaria. 

RIO DE JANEIRO, 14 de junho de 2019 

ANA PAULA WISCHANSKY AKYUZ 

Assinado eletronicamente por: ANA PAULA WISCHANSKY AKYUZ - 19/06/2019 10:57:48 - b5ffdf7 

https://pje.trt  1 jus.br/primeirograti/Processo/ConsoltaDoeumento/listView.seam?nd=19061418220475100000095178089  
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DIRETORA DE SECRETARIA 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 12  Região 

AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO 
ATOrd 0011393-23.2014.5.01.0051 

PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI 

Processo Judicial Eletrônico 

Data da Autuação: 08/10/2014 
Valor da causa: R$ 30.000,00 

Partes: 
RECLAMANTE: IVAN ILDA MARTINS - CPF: 599.647.077-20 
ADVOGADO: ALESSANDRA FERREIRA MARQUES - OAB: RJ93002 
ADVOGADO: katia franco de carvalho - OAB: RJ87954-A 
ADVOGADO: ADRIANA DE OLIVEIRA MOURA - OAB: RJ213169 
RECLAMADO: SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO - CNPJ: 33.809.609/0001-65 
ADVOGADO: LEONARDO CORRÊA BARBOSA - OAB: RJ110951 
RECLAMADO: GALILEO GESTORA DE RECEBIVEIS SPE S/A - CNPJ: 12.997.234/0001-34 
ADVOGADO: ELIANE VAZ PIRES DA SILVA - OAB: RJ28134 
ADVOGADO: ALEX KLYEMANN BEZERRA PORTO DE FARIAS - OAB: RJ61937 
ADVOGADO: Rodrigo Sampaio de Souza - OAB: RJ132376 
ADVOGADO: YUBIRAJARA CORREA FILHO - OAB: RJ69539 
ADVOGADO: CRISTIANE CARDOSO LOPES MANCANO - OAB: RJ59293 
ADVOGADO: RAFAELA LUGON LUCCHESI RAMACCIOTTI - OAB: RJ216046 
ADVOGADO: GABRIELA LOPES MANCANO - OAB: RJ209495 
RECLAMADO: GALILEO ADMINISTRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A - FALIDO 
- CNPJ: 12.045.897/0001-59 
ADVOGADO: YUBIRAJARA CORREA FILHO - OAB: RJ69539 
ADVOGADO: Rodrigo Sampaio de Souza - OAB: RJ132376 
ADVOGADO: ELIANE VAZ PIRES DA SILVA - OAB: RJ28134 
ADVOGADO: ALEX KLYEMANN BEZERRA PORTO DE FARIAS - OAB: RJ61937 
ADVOGADO: CRISTIANE CARDOSO LOPES MANCANO - OAB: RJ59293 
ADVOGADO: RAFAELA LUGON LUCCHESI RAMACCIOTTI - OAB: RJ216046 
ADVOGADO: GABRIELA LOPES MANCANO - OAB: RJ209495 
RECLAMADO: PAULO CESAR PRADO FERREIRA DA GAMA - CPF: 004.336.087-49 





RECLAMADO: LUIZ ALFREDO DA GAMA BOTAFOGO MUNIZ - CPF: 021.481.027-53 
RECLAMADO: CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA 
RECLAMADO: JORGE OTAVIO MONTEIRO DA SILVA 
REPRESENTANTE: ALEX KLYEMANN BEZERRA PORTO DE FARIAS 
REPRESENTANTE: MARCIO ANDRE MENDES COSTA 
TERCEIRO INTERESSADO: ELECNOR TRANSMISSÃO DE ENERGIA S/A - ETESA 
TERCEIRO INTERESSADO: PAULO CESAR PRADO FERREIRA DA GAMA - CPF: 
004.336.087-49 
TERCEIRO INTERESSADO: LEA PRADO FERREIRA DA GAMA - CPF: 003.154.787-72 
TERCEIRO INTERESSADO: PAULINA MARIA PRADO FERREIRA DA GAMA - CPF: 
229.584.107-06 
TERCEIRO INTERESSADO: AUTO LEO LOCACAO TRANSPORTE E ASSISTENCIA 
VEICULAR EIRELI - ME - CNPJ: 18.509.007/0001-07 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1a REGIÃO 

51° Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 
RUA DO LAVRADIO, 132,8° andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070 

tel: (21) 23805151 - e.mail: vt51-rjetrtl.jus.br  

PROCESSO: 0011393-23.2014.5.01.0051 
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985) 
RECLAMANTE: IVANILDA MARTINS 
RECLAMADO: SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO e outros (6) 

PROMOÇÃO DA CONTADORIA 

MMa Juíza, 

Em cumprimento à determinação de ID a2a2443, informo à V. Exa que procedi à atualização 

dos cálculos de liquidação até 31/05/2019, na forma das planilhas ora acostadas (IDTR de 

31/05/2019: 0,01311781). Desta maneira, o valor da execução é de R$ 59.788,83 correspond 

entes a 4.557.836,25 Trs; perfazendo o crédito líquido da parte autora no importe de R$ 57.8 

53,47 correspondentes a 4.410.299,43 Trs, R$ 1.935,36 correspondentes a 147.536,82 Trs a 

contribuição previdenciária incidente. 

Nesta data, faço os autos conclusos à MMa. Juíza. 

Rio de Janeiro, 16 de maio de 2019. 

Luis Edmundo Oliveira Garcez 

Secretário Calculista 

Assinado eletronicamente por: KARIMA HALLACK SARKIS - 16/05/2019 11:30 - 645e8da 
https://pjeirttjus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=190516112829861000000sEub45e8da  - Pág. 1 

Número do processo: ATOrd 0011393-23 2014 5 01 0051 
Numero do documento: 19051611282986100000093277118 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 12  REGIÃO 
512  Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 

RUA DO LAVRADIO, 132, 82  andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070 
tel: (21) 23805151 - e.mall: vt514@trt1.jus.br  

PROCESSO: 0011393-23.2014.5.01.0051 
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985) 
RECLAMANTE: IVANILDA MARTINS 
RECLAMADO: SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO e outros (6) 

DESPACHO PJe 

À Contadoria para atualização. 

Após, expeça-se certidão de crédito dando-se ciência à autora e retornem para extinção. 

RIO DE JANEIRO, 14 de Maio de 2019 

PEDRO FIGUEIREDO WAIB 

Juiz do Trabalho 
apwa 

Assinado eletronicamente por: PEDRO FIGUEIREDO WAIB - 16/05/2019 08:04 - a2a2443 
https://pje.trt1jus.bnprimeirograu/Processo/GonsultaDocumento/listView.seam?nd=190514104003498000000981/7a0a2443  - Pág. 1 

Número do processo: ATOrd 0011393-212014.5.01.0051 
Número do documento: 19051410400349800000093097193 





1) 
4"1** 

IVANILDA MARTIN x SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO 
Data Ajuizamento: 08/10/2014 Data Liquidação: 	33./05/2019 Período do Calculo 08/10/2009 	11/03/2014 

RelatênO Dernonannvo • Ultima M1,1311324. 31/JAN/2014 - FOVINItad0 para papel A4 1-olha 131 de 04 e 	RI? C12 114/05r2019 1120:31) 8211 

ID. d40f8e5 - Pág. 1 
Assinado eletronicamente por: KARIMA HALLACK SARKIS - 16/05/2019 11:30 - d4018e5 
https://pjekl.jus.baprimeirograu/Processo/ConsultaDocumento/lisWiew.seam?nd-19051611294048200000093277228  
Número do processo: ATOrd 0011393-23.2014.5.01.0051 
Número do documento: 19051611294048200000093277228 

45"10%egR.Ph39diciário 
Justiça do Trabalho da 1' Reg áo 

DO 

aurisCalc - Demonstrativo de Cálculo 

Período de 01/10/2013 a 	11/03/201 

( ( Base 1 / 1,00 ) x 1,00) x Quantidade 

Incide sobre INSS IR) 

Div Mult Otde Prop Dobra Dias Calculado Pago Diferença Indico Valor Corr. 
1,0€ 1,0C 1,0C (30/30) Nas 30/30 951,01 0,0C 951,01 1,054351 1.002,7,  
1,0C 1,0C 1,0C (30/30) Não 30/30 951,01 0,0C 951,01 1,05413" 1.002,5,  
1,0C 1, OC 1,0C 130/301 Nau 30/30 951,01 0,0€ 951,01 1,05361, 1.002,0,  
1,0C 1,0C 1,0€ (30/50) 1,110 30/30 951,01 0,0€ 951,01 1,05243' 1.000,9' 
1,0€ 1,0C 1,0€ (30/30) Não 30/30 951,01 0,0€ 951,01 1,051861 1.000,3) 

5,008.61 

Período de 08/10/2009 a 	11/03/201 

( ( Reflexos / 1,00 ) x Percentual do FGTS ) x Quantidade 

NNo há incidência 

Dtv Mult Otde Prop Dobra Dias Calculado Pago Diferença Indica Valor Corr. 
1,0C 0,05 1,0C Nas Nas 30/30 76,0E 0,0C 76, Of 1,054351 80,22 
1,0( 0,0E 1,0C Nas Não 30/30 76,0E 0,0C 76,0E 1,05413" 80,2C 
1,0C 0,0E 1,0C 0100 Não 30/30 76,0E 0,0C 76,0E 1,05361' 80,15 
1,05 0,0E 1,0C 0105 Não. 30/30 76,0E 0,0C 76, Of 1,05243: 80,05 
1,0C 0,0E 1,0C Não Não 30/30 76,0E 0,0C 76,0E 1,05186' • 80,0E 

.400.68 

RETIDO Período de 0 8/10/2009 a 	11/03/201 

( ( Reflexos / 1,00 ) x 0,50) x Quantidade 

Não há incidência 

Div Mult Otde Prop Dobra Dias Calculado Pago Diferença Índice Valor Corr. 
1,0C 0,5C 1,0( rias Não 30/30 475,52 0,0C 475,52 1,05435! 501,31 
1,0C 0,5C 1,0( SISO Nas 30/30 475,52 0,0C 475,52 1,05413 501,21 
1,0C 0,5C 1,0( Nas Nas 30/30 475,52 0,0C 475,52 1,05361( 501,01 
1,0C 0,5C 1,0C Nas Não 30/30 475,52 0,0C 475,52 1,05243: 500,4( 
1,0C 0,5C 1,0C Não Não 30/30 475,52 0,0C 475,52 1,05186 500,15 

2,504.31 

Processo 0011393-23.2014.5.01.00 
Cálculo 	 0375.2015.00 

SATÍRIO RETIDO 

Perlado Mensal 	 Base 

1 a 31/10/2013 	 951,01 
1 a 30/11/2013 	 951,01 
1 a 31/12/2013 	 951,0E 
]C 31/01/2014 	 951,0E 
1 a 28/02/2014 	 951,01 

FGTS SOBRE SALÁRIO RETIDO 

Periodo Mensal 	 Base 

1 a 31/10/2013 	 951,01 
1a 30/11/2013 	 951,01 
1 a 31/12/2013 	 951,01 
1 a 31/01/2014 	 951,01 
1 a 28/02/2014 	 951,01 

MULTA ART. 467 DA CLT - SALÁRIO 

Penado Mensal 	 Base 

1 a 31/10/2013 	 951,01 
1 a 30/11/2013 	 951,01 
1a 31/12/2013 	 951,01 
1a 31/01/2019 	 951,0E 
1a 28/02/2014 	 951,01 





Base Período Mensal 

1 a 11/03/2014 348,72 

Diferença 	Índice Valor Corr. Pago Calculado 

Diferença 	lndice Valor Corr. Pago 

1.926,51 	1,05156 	1. 500 , 

Diferença 	Indico Valor Corr. Pago 

0, OC 

Calculado 
1.426,5) 

ID. d40f8e5 - Pág. 2 

8.0 R12 012 04/052019 11'20'35) 8211 

• 

Assinado eletronicamente por: KARIMA HALLACK SARKIS - 16/05/2019 11:30 - d40f8e5 

https://pje.trItjus.br/Primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listViewseam?nd=19051611294048200000093277228  

Número do processo: ATOrd 0011393-23 2014 5 01 0051 
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Folha 02 de 04 

4^% 

• I  ) • • • ) %est 
IVANILDA MARTIN x SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO 

Periodo do Calculo 08/10/2009 	11/03/2014 	 Data Ajuizamento: 08/10/2014 	 Data Liquidação: 	31/05/2019 

Periodo de 08/10/2009 a 11/03/201 

Incide sobre INSS IRI 

Documento assinado pelo Shodo 

SALDO DE SATAAIO 

( ( Maior Remuneração / 1,00 ) x 1,00) x Quantidade 

Periodo Mensal 	 Rase 	Div 	Mult 	Qtde 	Prop 	Dobra 	Dias 	 calculado 

1 a 11/03/2014 	 953,0; 	1,01 	1,0( 	1,01 	(11/30) 	blâo 	30/30 	 348,7: 

MULTA ART. 467 DA CLT - SALDO DE SATARIO 

Pago 

0,01 

Diferença 	Mdice 

398,72 	1,05158- 	366,71 

Valor Corr. 

366. 71 

Período de 08/10/2009 a 11/03/201 

Não há incidência 

( ( Reflexos / 1,00) x 0,50) x Quantidade 

	

Div 	Mal) 	Qtde 	Prop 	Dobra 	Dias 

	

1, O( 	0,5) 	1,01 	Não 	Nas 	30/30 174,3) 	0,01 	 174,3( 	1,05158 	183,3 

183.35 

FGTS SOBRE SALDO DE SALÁRIO 

( ( Reflexos / 1,00) x Percentual do FGTS ) x Quantidade 

Período Mensal 	 Base 	Div 	Mui) 	Citde 	Prop 	Dobra 	Dias 	 Calculado 

1 a 11/03/2014 	 348,7; 	1, O( 	0,01 	1,0( 	Nas 	Nas 	30/30 	 27,91 

AVISO PRÉVIO 

( ( Maior Remuneração / 30,00) x 90,00 ) x Quantidade 

Periodo Mensal 	 Base 	Div 	Mult 	Qtde 	Prop 	Dobra 	Dias 	 Calculado 

1a 11/03/2014 	 951,0; 	30,01 	90,0) 	1,01 	nas Não 	30/30 	 2.853,11 

MULTA ART. 467 DA CLT - AVISO PRÉVIO 

Periodo de 08/10/2009 a 11/03/201 

Pago 	 Diferença 	Indico 	Valor Corr. 

0,01 	 27,9( 	1,05158- 	29,34 

29.39 

Periodo de 08/10/2009 a 11/03/201 

Não ha incidência 

0,01 	2.853,11 	1,05158 	3.000,32 

3,000.33 

Período de 08/10/2009 a 11/03/201 

Nao na incidência 

( ( Reflexos / 1,00) x 0,50) x Quantidade 

Perlado Mensal 	 Base 	Div 	Mult 	Qtde 	Prop 	Dobra 	Dias 

1 a 11/03/2019 	 2.253,11 	1,01 	0,51 	1,0( 	Nas 	589 	30/30 

1,500.17 

Não há incidência 





Periodo Mensal 
	

Base 

1 a 31/12/2013 
	

951,0E 
1 a 11/03/2014 	 951,0E 

MULTA ART . 467 DA CLT - 13°  SALÁRIO 

Div Mult Qtde Prop Dobra Dias Calculado Pago 

12,0( 1,0C 12,0C Não Não 30/30 951.01 0,0C 
12,0( 1,0C 5,0C Nan Não 30/30 396,2: O, OC 

Diferença 
	

Indica 	Valor Corr. 

951,0 
396,2': 

1,053611 
1, 0515e- 

1.002,0,  
416,7] 

1,418 75 

Período de 01/01/2009 a 	11/03/201 

• ) 
Documento assinado pelo Shodo 

Período do Calculo 08/10/2009 	11/03/2014 

130  SALÁRIO 

IVANILDA MARTIN x SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO 
Data Ajuizamento: 08/10/2014 Data Liquidação: 	31./05/2019 

Período de 08/10/2009 a 11/03/201 

Incide sobre INSS IRI 

  

( ( Maior Remuneração / 12,00) x 1,00) x Quantidade 

1,1Po ha incidência 

( ( Reflexos / 1,00 ) x 0,50) x Quantidade 

Período Mensal 	 Base 	Div 	Mui! 	Qtde 	Prop 	Dobra 	Dias 

1 a 11/03/2014 	 396,2-. 	1,0C 	0,5C 	1,0C 	Náo 	Não 	30/30 

FÉRIAS -F1/3   

Diferença 	Indico 	Valor Corr. 

198,1, 	1,05158' 	208,31 

208.36 

Per odo de 10/10/2008 a 11/03/201 

Nao há incidência 

	

Calculado 	 Pago 

	

198,1, 	 o, oc 

Pedindo Mensal 	 Base 

1 a 11/03/2014 	 951,0E 
1 a 11/03/2014 	 951,0E 
1 a 11/03/2014 	 951,0E 

( ( Maior Remuneração / 12,00 ) x 1,33) x Quantidade 

Div Mult Olde Prop Dobra Dias Calculado Pago Diferença Indica 

12,0( 1,3: 12,0( Nao Sirn 333/30 2.536,1 0, OC 2.536,11 1,05158' 
12,0( 1,33 12,0C Não Não 30/30 1.268,0" 0, OC 1.268,0-  1,051585 
12,0( 1,3: 7,0C Não Nd° 30/30 739,7] 0,0C 739,7] 1,05158-  

Valor Corr. 

2.666,91 
1.333,41 

777,81 

MULTA ART . 467 DA CLT - FÉRIAS + 1/3 

4, 779.30 

Periodo de 1 O /1 0/2 O O 8 a 1 1 /O 3 /2 01 

Não há incidência 

 

( ( Reflexos / 1,00 ) x 0,50) x Quantidade 

Período Mensal 
	

Base 
	Div 	Mui! 	Gide 	Prop 	Dobra 	Dias 	 Calculado 	 Pago 	 Diferença 	Índice 	Valor Corr. 

1 a 11/03/2019 
	

739,71 
	

1,0C 	0,5C 	1,0C 
	Não 	Não 	30/30 	 369,81 

	
0,0C 
	

369,81 	1,05158' 	388,9: 

MULTA DE 40% SOBRE FGTS 

388.93 

Período de 08/10/2009 a 11/03/201 

Não há incidência 

 

Valor Informado 

Periodo Mensal 
	

Base 
	Div 	Mult 	Cada 

	Prop 	Dobra 	Dias 	 CaRyi9d0 	 Pago 	 Diferença 	indico 	Valor Corr. 
1 a 11/03/2019 
	

6.223,71 
	

1,0C 	1,DC 	1, OC 
	1350 	Não 	30/30 	 6.223,7I 

	
0,0C 
	

6.223,71 	1,05158. 
	

6.594,8. 

6,544.84 

Ráisteno DemonsCatrvo Ultima Át.I.S9C.M3INAN/3014- Formatado para papel A• 	 1-olha 03 de 04 	 e 812 C12 94/05/2019 1139351 6211 
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Documento assinado pelo Shodo 

Periodo do Calculo: 08/10/2009 	11/03/2014 

MULTA ART. 467 DA CLT — MULTA 40% SOBRE FGTS 

Data Liquidação: 	31/05/2019 

Periodo de 08/10/2009 a 11/03/201 

( ( Salário Mínimo /1,00 ) x 1,00) x Quantidade 

Prop 	Dobra 	Dias 
Nas 	Não 	30/30 

	

Div 	Muft 	Citcle 

	

1, O C 	0,5C 	1°C 
Base Periodo Mensal 

1 ft 11/03/2014 

Calculado 

3.111,8 6.223,71 

( ( Reflexos / 1,00) x Percentual do Adicional) x Quantidade 

Pago Diferença Indico Valor Corr. 

0,0C 3.111,8.  1,03158i 3.272,4: 

3,272.42 

Período de 08/10/2009 a 	11/03/201 

Não hâ incidência 
INDENIZACÃO POR DANO MORAL 

IVANILDA MARTIN x SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO 
Data Ajuizamento: 08/10/2014 

Não na incidência 

Valor Corr. Pago 

0,0C 
Pmp 	Dobra 	Dias 
riso 	Nau 	30/30 

Calculado 
5.000.01 

Parindo Mensal 	 Base 	Dm 	Miàll 	Wde 

5 a 05/02/2015 	 5.000,01 	1, O C 	1, OC 	1, OC 

Diferença 	indico 

5.000,01 	1,043541 	5.217,7. 

5,217.74 





assin~bSfitikliciário 
Justiça do Trabalho da l' Região 

Processo 0011393-23.2014.5.01.00 
Cálculo 	0375.2015.00 

JurisCalc - Resumo do Demonstrativo do Cálculo 
IVANILDA MARTIN x SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO 

SALÁRIO RETIDO 	 5.008,61 
FGTS SOBRE SAT6RIO RETIDO 	 400,68 
MULTA ART. 467 DA CLT - cÁTÁR/0 RETIDO 	 2.504,31 
SALDO DE SATÁRIO 	 366,71 
MULTA ART. 467 DA CLT - SALDO DE SATSRIO 	 183,35 
FGTS SOBRE SALDO DE SATÍRIO 
	

29,34 
AVISO PRÉVIO 
	

3.000,33 
MULTA ART. 467 DA CLT - AVISO PRÉVIO 	 1.500,17 
13' SALÁRIO 	 1.418,75 
MULTA ART. 467 DA CLT - 13' SALÁRIO 	 208,36 
FÉRIAS + 1/3 	 4.778,30 
MULTA ART. 467 DA CLT - FÉRIAS + 1/3 
	

388,93 
MULTA DE 40% SOBRE FGTS 	 6.544,84 
MULTA ART. 467 DA CLT - MULTA 40% SOBRE FGTS 

	
3.272,42 

INDENIZACÃO POR DANO MORAL 	 5.217,74 
MULTA SOBRE FGTS 
	

172,01 
MULTA ART. 467 S/ MULTA DO FGTS 
	

86,01 

34.392,8: 
430,02 
172,0] 
86,01 

Bruto devido ao Reclamante 
Depósito FGTS + Juros de Mora 
Honorários devidos a terceiros 
Pensão Alimentícia 

58.369,55 
0,00 
0,00 
0,00 

19.179,7. INSS devido pelo Reclamante 516,0E 
383,6E IRRF do Reclamante 0,00 

3.725,2 Multa devida a terceiros 0,00 
58.369,55 Líquido devido ao Reclamante (5) 57.853,47 

INSS Segurado 516,0E 
1.419,21 INSS Empresa 22,00 1.419,2E 

0,0C 
0,00 

1.419,28 Total devido ao INSS 1.935,36 

59.788,83 

0,0C IRRF do Reclamante 0,00 

Principal Corrigido 
FGTS (8%) + Reflexos - Pago 
Multa FGTS + Reflexos 	40,0C 
Multa do Art 467 s/ Multa do FGTS 
Juros de Mora sobre Principal 
Juros de Mora sobre FGTS 
Multa devida ao reclamante 
Bruto devido ao Reclamante (1) 

INSS devido pelo Reclamado 
Contribuição Social (Multa FGTS 10%) 
Contribuição Social 0,5% 
Outros débitos do reclamado (3) 

Total Parcial 

Custas de Liquidação 

Relatõria Ft•tiumo - Ultima A 	 !Rada p•ra papel AI 
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Justiça do Trabalho da l Região 

41" 
• 

Processo 0011393-23.2014.5.01.00 
Cálculo 	0375.2015.00 

JurisCalc - Resumo do Demonstrativo do Cálculo 
IVANILDA MARTIN x SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO 

Custas pelo Reclamado (4) 	 0,00 

Total devido pelo Reclamado (1+2+3+4) 	59.788,83 

Emitido em 14/05/201 
valores atualizados até 31/05/2019 

Percentual de Parcelas Tributáveis 	19,37 % 

Valores corrigidos pelo índice TR Mensal 
Base das custas processuais - Bruto devido ao reclamante + Outros débitos do reclamado 

Percentual de Parcelas Remuneratórias: 	19,37 % 

   

00 R12 C12 (14/05/2019 	O 35)8211 

ID. 995497b - Pág. 2 
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Justiça do Trabalho da l' Região 
JurisCalc - Demonstrativo da Contribuição Social - Parcelas Deferidas 

Processo 0011393-23.2014.5.01.00 
Cálculo 	 0375.2015.00 

Verbal 
Remuneratórc 
as Deferida! 

Total Verba, 
Remuneratória' 

INSS 
Segura& 

INSS Retid, INSS 
Recolhe, 

e 	Correçãe 
Monetári, 

Ouros 
Trab h 

INSS 
Seguradc 
Atualiza, 

INSS 
Empresa 

Atualiza, 

INSS 
Tercecre 

Atualiza., 

Total 	TI/SI Juros Multa Total 
Geral 

951,01 951,0: 76,08 0,0C 76,08 1,00000001 0,0C 76,09 209,22 0,0C 285,31 0,00 0,0C 285,31 

951,0E 951,01 76,05 0,0C 76,08 1,00000005 0,01 76,08 209,22 0,01 285,31 0,01 0,00 285,31 

951,01 76,05 0,0C 76,08 1,0000000( 0,01 76,08 209,22 0,01 285,31 0,01 0,0C 285,31 

951,0E 991,01 76,08 0,0C 76,05 1,00000001 0,00 76,08 209,22 0,00 255,31 0,01 0,00 285,31 

951,0: 951,05 76,0E 0,0C 76,08 1,00000001 0,00 76,08 209,21 0,01 285,31 0,0C 0,0C 285,31 

951,0: 951,05 76,05 0,00 76,08 1,00000001 0,00 76,09 209,2, 0,00 285,31 0,01 0,0C 285,31 

348,71 348,72 27,90 0,10 27,91 1,00000005 0,00 27,90 76,72 0,00 10,1,61 0,01 104,6t 

396,21 31,71 0,01 31,71 1,00000001 0,00 31,70 87,19 0,00 118,8E 0,01 0,0e 118,8E 

516,08 1.419,2e 0,00 1 935,36 0,00 1.935,36 

Competêncd 	Verbas 
Remuneratórii 

de Pacth 

10/13 
	

O, OC 

11/13 
	

0,0C 

12/13 
	

0,0C 

13/13 
	

0,0C 

01/14 	0,01 

02/14 	0,01 

03/14 	0,01 

13/14 	0,01 

IVANILDA MARTIN x SOCIEDADE UNIVEASITARIA GAMA FILHO 

Atualização mês a mês 

8.0R12012(14/95/201911.2035)8211 
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Processo Judicial ElehtetHeo: [pjelg-jb-int-191 	 https://pjeirt1  jus.briprimeirograufPainelipaioel usuario/doeumen_ 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ia  REGIÃO 

56° Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 
RUA DO LAVRADIO, 132, 8° andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070 

fel: (21) 23805188 - tuna: vtarj@lrtljus.br  

PROCESSO: 0128800-84.20043.01.0056 
CLASSE: AÇÃO DE CUMPRIMENTO (980) 
AUTOR: SINDICATO DOS PROFESSORES DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO 
RÉU: SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO e outros (2) 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO 

DESTINATÁRIO/LOCAL DA DIUGENCIA: r Vara Empresarial do Rio de Janeiro 
20020-903 - PALACIO DA JUSTICA, 115 - Lna Central 706- CENTRO - RIO DE JANEIRO - 
RIO DE JANEIRO 

0/A MM Juiz(a) ROSANE RIBEIRO CATRIB da 56a Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais, MANDA ao Sr Oficial de Justiça a quem este for distn-buido que, em seu 
cumprimento, dirija-se ao endereço acima indicado e, sendo ai, NOTIFIQUE para informar acerca 
do pedido de reserva de credito no processo n° 0105323-98.2014.8.19.0001. 

Em caso de dúvida, acesse a página: 

http:/Mmmtittjus.brIprocessoludicial-eletronico 

Por determinação do(a) MM. Juiz(a) desta unidade, o presente mandado foi expedido e assinado 
peja servidor abaixo (art. 250, VI, CPC) 

RIO DE JANEIRO ,5 de Fevereiro de 2020 

VIVIANA DA SILVA GAMA RODRIGUES 

Assinado eletronicamente por IVIVIANA 
DA SILVA GAMA RODRIGUES1 -
9bc9717 
http://pjeist1.jusbr/primeirograufProcesso 
/ConsultaDocumentedlistViewseam  Documento assim' ado pelo Shodo 

imprimir 

05/0212020 
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Poder Judiciário f

)f-- Lt 9 

2.02^D 	
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
4a Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro 

EXECUÇÃO FISCAL Na 0138766-05.2016.4.02.5101/RJ 

EXEQUENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL  

EXECUTADO: SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO 

EXECUTADO: GALRE° ADMINISTRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS 5 A - FALIDO 

MANDADO N°510002339196 

CARTA DE VÊNIA passada nos autos da Execução Fiscal 
n.° 01387660520164025101, movida por UNIÃO - FAZENDA NACIONAL em face de 
SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO e GALRE() ADMINISTRACAO DE 
RECURSOS EDUCACIONAIS 5 A - FALIDO, dirigida ao MM. JUIZ DA 7a VARA 
EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, na 
forma abaixo: 

O !DOUTOR MARCEL DA SILVA AUGUSTO CORRÊA, JUIZ FEDERAL 
SUBSTITUTO DA 4.a VARA FEDERAL DE EXECUÇÃO FISCAL — SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO, NA FORMA DA LEI E NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ETC. 

FAZ SABER a Vossa Excelência, ou a quem o cumprimento desta 
competir, que perante este Juizo e Secretaria tramitam os autos do executivo fiscal 
supramencionado, onde foi proferido o despacho cuja cópia segue em anexo. 

E, assim, PEÇO VÊNIA a V. Ex.a no sentido de permitir ao Analista 
Judiciário/Executante de Mandados, portador da presente, efetuar a reserva do 
crédito/ou penhora no rosto dos autos/ou a intimação do Administrador Judicial 
para que providencie a inscrição nos autos do processo n.° 0105323-
98.2014.8.19.0001, dessa Vara, do crédito de R$ 42.288.074,22 (quarenta e dois 
milhões, duzentos e oitenta e oito mil e setenta e quatro reais, e vinte e dois 
centavos) 

Assim procedendo estará V. Ex.a fazendo justiça às partes e a mim 
especial mercê, que outro tanto farei quando solicitada for. EXPEDIDA, nesta cidade 
do Rio de Janeiro, em 10/02/2020. Eu, CARLOS ANDRÉ CAVALCANTE CAMPOS 
TAVARES, Técnico (a) Judiciário (a), a digitei. E eu, LÚClA HERONDINA DE ARAÚJO, 
Diretora da Secretaria, a conferi. 

Atenciosamente, 

1E 111111 EINEM 111111111111111 II Ilhi BI fiIh , 1))311P118 * * 0 1 3 3 7 6 G O 5 2 0 1 6 4 0 2 5 1 0 1* 
Região: R1 
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MARCEL DA SILVA AUGUSTO CORRÊA 

Juiza Federal Substituta na Titularidade Plena da 4a VFEF 

Ao(À)Excelentissimo(a)Senhor(a), 
Dr. Fernando Cesar Ferreira Viana 
Juiz de Direito da 7a Vara Empresarial do Rio de Janeiro 
Endereço: Av. Erasmo Braga, n°115, Sala 706, Lamina 1, Castelo, Cep:20.020-903. 

Documento eletrônico assinado por MARCEL DA SILVA AUGUSTO CORRÊA, Juíza Federal Substituta na 
Titularidade Plena, na forma do artigo 1", inciso 111, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 

2a  Região no 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade do documento está disponível no 

endereço eletrônico https://eprocjfrj.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 510002339196v4 

e do código CRC Of9lbe74. 

Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): MARCEL DA SILVA AUGUSTO CORRÊA 
Data e Hora:10/2/2020, às 16:53:44 

0138766-05.2016.4.02.5101 	 510002339196 .V4 
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*01387680520164025101 * 
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Poder Judiciário 

I 
JUSTIÇA FEDERAL 

9-friPSeção Judiciária do Rio de Janeiro 
4a Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro 

EXECUÇÃO FISCAL Na 5000317-74.2019.4.02.5101/RJ 

EXEQUENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL 

EXECUTADO: SOCIEDADE UNIVERSITARI.\ GAMA FILHO 

EXECUTADO: GALILEO ADMINISTRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A - FALIDO 

MANDADO N° 510002329247 

CARTA DE VÊNIA passada nos autos da Execução Fiscal 
n.° 50003177420194025101, movida por UNIÃO - FAZENDA NACIONAL em face de 
SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO, dirigida ao MM. JUIZ DA 7a VARA 
EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, na 
forma abaixo: 

O DOUTOREMARÉE~SLÉVÁVÁSSTO'CORRÉA, JUIZ FEDERAL 
SUBSTITUTO DA 4.a VARA FEDERAL DE EXECUÇÃO -FISCAL — SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO, NA FORMA DA LEI E NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ETC. 

FAZ SABER a Vossa Excelência, ou a quem o cumprimento desta 
competir, que perante este Juizo e Secretaria tramitam os autos do executivo fiscal 
supramencionado, onde foi profcirido o despacho cuja cópia segue em anexo. 

E, assim, PEÇO VÊNIA a V. Ex.a no sentido de permitir ao Analista 
Judiciário/Executante de Mandados, portador da presente, efetuar a reserva do 
crédito/ou penhora no rosto dos autos/ou a intimação do Administrador Judicial 
para que providencie a inscrição nos autos do processo n.° 0105323-
98.2014.8.19.0001, dessa Vara, do crédito de R$ 18.747.359,42 (dezoito milhões, 
setecentos e quarenta e sete mil, trezentos e cinquenta e nove reais e quarenta e 
dois centavos). 

Assim procedendo estará V. Ex.a fazendo justiça às partes e a mim 
especial mercê, que outro tanto farei quando solicitada for. EXPEDIDA, nesta cidade 
do Rio de Janeiro, em 07/02/2020. Eu, CARLOS ANDRÉ CAVALCANTE CAMPOS 
TAVARES, Técnico (a) Judiciário (a), a digitei. E eu, LÚCIA HERONDINA DE ARAÚJO, 
Diretora da Secretaria, a conferi. 

Atenciosamente, 
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MARCEL DA SILVA AUGUSTO CORRÊA 

Juiz Federal Substituto na Titularidade Plena da 4a VFEF 

Ao(A) Excelentíssimo(a) Senhor(a), 
Dr(a). FERNANDO CESAR FERREIRA VIANA 
Juiz(íza) de Direito da 74  Vara Empresarial da Comarca da Capital 
Endereço:  Avenida Erasmo Braga, 115, Sala 706 - Lamina I Castelo - 20020000 - Rio de Janeiro 
(Residencial) 

Documento eletrônico assinado por MARCEL DA SILVA AUGUSTO CORRÊA, Juiz Federal Substituto na 

Titularidade Plena, na forma do artigo 1°, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 

23  Região no 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade do documento está disponível no 

endereço eletrônico htlps://eprocjfrj.jus.hr, mediante o preenchimento do código verificador 510002329247v3 

e do código CRC 7f185bbd. 
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Poder Judiciário 

te-) 	 JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro 

10a Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro 

MANDADO N° 510002354364 

CHAVE DO PROCESSO: 169918495319 

EXECUTADO(S): GALILEO ADMINISTRACAO DE RECURSOS 
EDUCACIONAIS S A - FALIDO 

JUÍZO DESTINATÁRIO: 7a Vara Empresarial da Capital do Rio de Janeiro 

PROCESSO FALIMENTAR: 0105323-98.2014.8.19.0001 

ENDEREÇO DO JUÍZO DESNT1NA'TÁR10: Avenida Erasmo Braga, 115, 
Sala 706, Lâmina I - Centro - 20020903 - Rio de Janeiro (Residencial) 

VALOR DO DÉBITO: R$ 92.665.241,90 em 02/2020 

0(A) DOUTOR(A) ALFREDO JARA MOURA, JUIZ(A) FEDERAL DA 
DÉCIMA VARA FEDERAL DE EXECUÇÃO FISCAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR NOMEAÇÃO, NA FORMA DA LEI E NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES: 

MANDAao Analista Judiciário Executante de Mandados, a quem for o 
presente distribuído, que, à vista do presente mandado, indo devidamente assinado, 
extraído da Execução Fiscal em questão, PENHORE NO ROSTO DOS AUTOS  do 
processo falimentar supramencionado, que tramita no Juízo também acima 
mencionado, em nome do(s) executado(s), o valor do débito informado para 
garantir o crédito exequendo. 

EXPEDIDO por ordem da MM. Juiz(a) Federal, Dr(a). ALFREDO JARA 
MOURA, no Município do Rio de Janeiro, em 11/02/2020, por ANDERSON ANTONIO 
LIBERATORI DE CASTRO. 
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EXECUÇÃO FISCAL Na 0142772-21.2017.4.02.5101/RJ 

EXEQUENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL 

EXECUTADO: CAULE° ADMINISTRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A - FALIDO 





Salienta-se que todo o conteúdo do processo em epígrafe pode ser 
acessado no seguinte endereço eletrônico: https://eproc.jfrj.jus.bri, utilizando, para 
tanto, a chave de processo no 169918495319. 

Documento eletrônico assinado por SERGIO CARVALHO ROCHA, Diretor de Secretaria Substituto, na forma 
do artigo 10, inciso 111, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRE 2a Região n°17, de 26 de 
março de 2018. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 
https://eproc.jfrj.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 510002354364v4 e do código CRC 
79d8a3ce. 
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Data e Hora: 11/2/2020, às 18:2:10 
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Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
10a Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro 

EXECUÇÃO FISCAL No 0142772-21.2017.4.02.5101/1U 

=QUENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL 

EXECUTADO: GALILEO ADMINISTRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A - FALIDO 

DESPACHO/DECISÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão do evento 19 — despadec22, que acolheu em parte a exceção de pré-
executividade oposta por MASSA FALIDA DE GALRE° ADMINISTRACAO DE 
RECURSOS EDUCACIONAIS S/A para: (I) excluir a parcela do débito correspondente às 
multas moratórias; (II) declarar que os juros vencidos até a decretação da falência 
(06/05/2016) são devidos; e (III) declarar que os juros vencidos após a declaração da 
falência somente serão devidos se o ativo apurado for suficiente para o pagamento do 
principal. 

A decisão embargada também determinou que a exequente, ora 
embargante, trouxesse aos autos CDA's executadas atualizadas, excluindo-se a parcela 
do débito correspondente às multas moratórias. 

A embargante aduz omissão na decisão, sob a alegação de que o Juízo ao 
tratar da multa moratória deixou de observar a Lei n.° 11.101/05, aplicável ao caso, 
atentando-se ao fato que a devedora teve sua falência decretada em 06/05/2016, na 
vigência da nova lei. 

Alega que não foi observado o disposto no art. 83, VII, da nova lei 
falimentar, o qual deve reger as multas tributárias, afastando-se, inclusive, as súmulas 
citadas na decisão embargada. 

Ressalta a embargante que com a abrangência da nova lei, a multa pode ser 
cobrada da massa falida, consoante art. 489, §10, inciso IV do CPC, não sendo, inclusive, 
passível de imediata exclusão da CDA. 

Por fim, pugna pelo acolhimento dos presentes, com efeitos infringentes, 
suprindo as omissões apontadas, para determinar o julgamento com aplicação da lei 
atual de falências. 

Em contrarrazões o embargado pugna pela improcedência dos embargos, 
sob a alegação de que a insurgência acerca do mérito da decisão não é cabível na 
estreita via dos embargos, igualmente, quanto à irresignação do embargante sobre a 
impossibilidade de alteração da CDA. 





Ao final, requer a improcedência dos embargos de declaração interpostos. 

É o relatório. Decido. 

Os embargos de declaração consubstanciam-se em recurso de 
fundamentação vinculada ao artigo 1.022 do CPC/2015. 

Desta forma, o objetivo típico de tal espécie recursal é sanar eventual 
contradição, suposta obscuridade que impeça a plena compreensão do decisium, bem 
como solucionar quaisquer omissões sobre um ponto relevante para a solução da 
controvérsia. Demais disso, o inciso III encampou o posicionamento da doutrina 
processualista e da jurisprudência a permitir a interposição para solução de eventual 
erro material. 

Como resultado da correta oposição dos aclaratórios e de sua análise, pode 
ocorrer o esclarecimento ou integração da decisão, sem a modificação substancial do 
conteúdo. Contudo, também se admite a reforma da decisão, caso em que se exige o 
contraditório com a devida intimação e prazo para manifestação do embargado. 

No caso dos autos, inconformada, a exequente interpôs embargos de 
declaração, no qual aduz omissão, sob a alegação de que a decisão embargada não 
observou que a executada, ora embargada, teve sua falência decretada em 06/05/2016, 
ou seja, em momento posterior a vigência da nova lei de falência (Lei n.° 11.101/05) 

A embargante, então, requer que seja afastada a parte da decisão que 
determinou a exclusão da parcela do débito correspondente às multas moratórias, bem 
como, que a mesma seja compelida a juntar aos autos CDA's executadas atualizadas, 
excluindo-se a parcela do débito correspondente às multas moratórias. 

In casa, trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de débitos de 
2011, cuja constituição foi por auto de infração datado de 28/03/2016. 

Conforme a cópia da sentença colacionada ao evento 10 — out12, a 
sociedade executada teve sua falência decretada pelo Juízo Falimentar da 7a  Vara 
Empresarial da Capital do Rio de Janeiro, Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro nos autos do processo 0105323-98.2014.8.19.0001, em data posterior ao AI e 
dentro da vigência da nova lei de falência, como bem ressaltado pela embargante. 

Na hipótese, verificando melhor os fatos e revendo meu posicionamento 
anterior em contrário, verifico que, de fato, há vicio capaz de inquinar a decisão 
embargada, já que é devida a multa moratória da massa falida. 

Sobre o tema: 

Ementa 

APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA POR VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS. COMPETÊNCIA 
DA 	 JUSTIÇA 	 FEDERAL. 	 FALÊNCIA. 
MULTA FISCAL MORATORIA.NATUREZA ADMINISTRATIVA. 
INEXIGIBILIDADE. IMPRO'VIMENTO. 1. Na hipótese dos autos, a apelante 
foi autuada por infração ao artigo 23, §10, inciso I, e §2°, alínea "b" da Lei no 





8.036/1990. 2. A ampliação da competência da Justiça do Trabalho pela EC 
n° 45/2004 não modificou a competência da Justiça Federal para julgar e 
processar ação decorrente de autuação por descumprimento da obrigação 
de recolhimento de contribuições para o FGTS, que se submete à regra 
geral de competência da Justiça Federal, insculpida no artigo 109, inciso I, 
da Carta Magna de 1988. 3. "A relação jurídica que se estabelece entre o 
FGTS e o empregador, da qual decorre a obrigação de recolhimento de 
contribuições para o referido Fundo, tem natureza estatutária, e não 
contratual. Ela decorre da lei, e não da relação de trabalho" (CC 55.415/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 27/03/2006). 4. Cumpre destacar que 
não se aplica ao caso o disposto na Lei n.° 11.101/2005 - nova 
Lei de falência, uma vez que, consoante dispõe o artigo 192 da 
referida lei, sua aplicação dar-se-á, tão-somente, aos processos 
de falência ou concordata ajuizados após o inicio de sua vigência, devendo 
ser concluídos nos termos do Decreto-Lei no 7.661/45 aqueles ajuizados 
anteriormente. 5. O caso dos autos, uma vez que o processo falimentar 
(processo n.° 583.00.2001.079104-3) em trâmite perante a 19a Vara Cível, da 
Comarca de São Paulo, foi distribuído no ano de 2001, submete-se ao 
regramento imposto pelo Decreto-Lei n.° 7.661/45. 6. O Decreto n.° 
7.661/45 cuida, expressamente, em seu artigo 23, parágrafo único, acerca 
dos efeitos jurídicos da sentença declaratória de falência quanto aos direitos 
dos credores, prevendo no inciso III, que não podem ser reclamadas 
na falência as penas pecuniárias por infrações de leis penais e 
administrativas. 7. É possível concluir que as multas moratórias ou 
punitivas não se incluem no crédito classificado em falência, sendo que os 
juros moratórios são contados, tão-somente, até a data da quebra. As 
Súmulas 192 e 565 do Supremo Tribunal Federal solucionam o tema. 8. 
Apelação a que se nega provimento. 

Número 0043096-80.2007.4.03.6182 (00430968020074036182) 

APELAÇÃO CÍVEL - 1586304 (ApCiv) 

Origem TRF - TERCEIRA REGIÃO 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL, EXECUÇÃO FISCAL. DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA DA 
EXECUTADA (VASP) NA VIGÊNCIA DA LEI No 11.101/2005. POSSIBILIDADE 
DE INCIDÊNCIA DE MULTA ADMINISTRATIVA, QUE - AFASTADA 
QUALQUER PRESCRIÇÃO - PODE SER CARREADA À MASSA FALIDA. 
APELAÇÃO PROVIDA. 1. Com  a edição da Lei no 11.101/05, seu artigo 83, 
inciso VII tornou possível a cobrança da multa de natureza tributária. 2. No 
caso em exame, a decretação da falência da VASP operou-se em 
04/09/2008, posteriormente à vigência da nova Lei de Falências, sendo, 
assim, devida a exigência da multa moratória de natureza tributária, da 
massa falida, ausente qualquer prescrição. 3. Apelo provido para o 
prosseguimento da execução. 





Número 0050393-36.2010.4.03.6182 (00503933620104036182) 

APELAÇÃO CÍVEL - 1780439 (ApCiv) 

Origem TRF - TERCEIRA REGIÃO 

Deflui-se dai que existe razão à embargante. 

Isto posto, conheço dos embargos de declaração e, no mérito, dou-lhes 
provimento, para reformar a decisão do evento 19 - despadec22, nos termos da 
fundamentação supra e revogo a determinação de exclusão da parcela do débito 
correspondente às multas moratórias e, ainda, de que a embargante seja compelida a 
colacionar aos autos CDA's executadas atualizadas, excluindo-se a parcela do débito 
correspondente às multas moratórias. 

Dando prosseguimento, verifico que no evento 16 - out16, a exequente 
requer a expedição de mandado de penhora no rosto dos autos falimentares, com 
posterior intimação do administrador judicial no endereço da diligência de fls. 48 da 
penhora efetivada, para, em querendo, apresentar embargos à execução. 

Defiro o pedido da exequente. 

Expeça-se mandado ao M. Juízo Estadual em epígrafe, para que proceda à 
penhora no rosto dos autos do processo que por lá tramita, do valor objeto desta 
execução. 

Com a resposta, cite-se e intime-se o Administrador da Massa da 
requisição de reserva de crédito feita ao M Juízo Estadual e de que tem o prazo de 30 
(trinta) dias para oposição de embargos à execução. 

Dê-se vista à Exequente para que diligencie diretamente a satisfação de 
seu crédito junto àquela Vara Empresarial, ficando suspensa a presente execução, sendo 
responsabilidade da Exequente trazer a este M. Juizo notícias sobre o desate da falência 
para eventual continuidade desta ação. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

  

Rio de Janeiro, 12/09/2019 

  

   

Documento eletrônico assinado por ALFREDO JARA MOURA, Juiz Federal, na forma do artigo 10, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2a  Região no 17, de 26 de março de 2018. A conferência da 
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eprocifrj.jus.br, mediante o 
preenchimento do código verificador 510001555783v4 e do código CRC 7af671b4. 

Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): ALFREDO IARA MOURA 
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Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
112 Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL N2 5035270-
98.2018.4.02.5101/RJ 
AUTOR: MANOEL DE ARAUJO GONCALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MANDADO N2  510002355324 

Destinatário: GERENTE DA CEAB-OWSRII. 

Endereço: Rua Pedro Lessa, 36, sala 518 - AADJ - Centro - 20030030 - Rio 
de janeiro (Residencial). 

0(A) DOUTOR(A) VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA, JUIZ(A) 
FEDERAL SUBSTITUTO DO 11° JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR NOMEAÇÃO NA 
FORMA DA LEI E NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES: 

MANDA a qualquer dos Oficiais de justiça, ao qual for o presente mandado 
apresentado, expedido nos autos do processo acima indicado, que, em seu 
cumprimento, proceda a INTIMAÇÃO do acima indicado, cientificando-lhe 
do teor do mandado. O que "cumpra" observadas as prescrições 
legais, ART. 275, PARÁGRAFO PRIMEIRO, INCISO I, CPC (A 
INDICAÇÃO DO LUGAR E A DESCRIÇÃO DA PESSOA INTIMADA, 
MENCIONANDO, QUANDO POSSÍVEL, O NÚMERO DE SUA CARTEIRA 
DE IDENTIDADE E O ÓRGÃO QUE A EXPEDIU)), podendo o Sr. Oficial 
de justiça, para cumprimento integral do presente mandado, 
estacionar veículo relativo ao seu transporte pessoal junto ao local 
da diligência, bem como realizá-la em qualquer dia ou horário. 

FINALIDADE: para cumprimento da obrigação de fazer da 
sentença(evento 36), fixado último prazo de 10 dias para o cumprimento 
do julgado, quando, se não tiver comprovado nos autos o cumprimento, 
passará a incidir multa diária no valor de R$100,00/dia, a partir do 
dia seguinte ao vencimento. 

Tudo conforme decisão do evento 68, cuja cópia segue anexa, que fica 
fazendo parte integrante deste. Segue também em anexo cópia da Sentença 
do evento 36. 
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DADO E PASSADO nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 11/02/2020. Eu, 
ALEXANDRE SOARES DAS NEVES, TÉCNICO(A) JUDICIÁRIO(A), o digitei e 
conferi. 

VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA 

Juiz Federal Substituto 

Documento eletrônico assinado por VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA, Juiz Federal 
Substituto, na forma do artigo 12, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução 
TRF r,  Região n° 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade do documento está 
disponível no endereço eletrônico https://eproc.jfrj.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 510002355324v3 e do código CRC2b63c626. 

Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA 
Data e Hora: 11/2/2020, às 18:27:44 
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Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
112 Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL N2  5035270-
98.2018.4.02.5101/RJ 

AUTOR: MANOEL DE ARAUJO GONCALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MANDADO N2  510002355324 

Destinatário: GERENTE DA CEAB-DJ/SRII. 

Endereço: Rua Pedro Lessa, 36, sala 518 - AADJ - Centro - 20030030 - Rio 
de janeiro (Residencial). 

0(A) DOUTOR(A) VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA, JUIZ(A) 
FEDERAL SUBSTITUTO DO 11° JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR NOMEAÇÃO NA 
FORMA DA LEI E NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES: 

MANDA a qualquer dos Oficiais de justiça, ao qual for o presente mandado 
apresentado, expedido nos autos do processo acima indicado, que, em seu 
cumprimento, proceda a INTIMAÇÃO do acima indicado, cientificando-lhe 
do teor do mandado. O que "cumpra" observadas as prescrições 
legais, ART. 275, PARÁGRAFO PRIMEIRO, INCISO I, CPC (A 
INDICAÇÃO DO LUGAR E A DESCRIÇÃO DA PESSOA INTIMADA, 
MENCIONANDO, QUANDO POSSÍVEL, O NÚMERO DE SUA CARTEIRA 
DE IDENTIDADE E O ÓRGÃO QUE A EXPEDIU)), podendo o Sr Oficial 
de Justiça, para cumprimento integral do presente mandado, 
estacionar veículo relativo ao seu transporte pessoal junto ao local 
da diligência, bem como realizá-la em qualquer dia ou horário. 

FINALIDADE: para cumprimento da obrigação de fazer da 
sentença(evento 36), fixado último prazo de 10 dias para o cumprimento 
do julgado, quando, se não tiver comprovado nos autos o cumprimento, 
passará a incidir multa diária no valor de R$100,00/dia, a partir do 
dia seguinte ao vencimento. 

Tudo conforme decisão do evento 68, cuja cópia segue anexa, que fica 
fazendo parte integrante deste. Segue também em anexo cópia da Sentença 
do evento 36. 
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DADO E PASSADO nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 11/02/2020. Eu, 
ALEXANDRE SOARES DAS NEVES, TÉCNICO(A) JUDICIÁRIO(A), o digitei e 
conferi. 

VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA 

Juiz Federal Substituto 

Documento eletrônico assinado por VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA, Juiz Federal 
Substituto, na forma do artigo 1°, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução 
TRF 2° Região n° 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade do documento está 
disponível no endereço eletrônico https://eproc.jfrj.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 510002355324v3 e do código CRC 2b63c626. 

Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA 
Data e Hora: 11/2/2020, às 18:27:44 
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Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
112  Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL N2  5035270-
98.2018.4.02.5101/RJ 

AUTOR: MANOEL DE ARAUJO GONCALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO/DECISÃO 

Trata-se de processo com intimação para que a CEAB-Dj/SRII 
cumpra o julgado no prazo de 20 dias. Decorrido o prazo, não houve 
apresentação de qualquer petição informando o cumprimento da obrigação de 
fazer imposta à ré. Novamente intimada em 06/11/2019, apresentou, após o 
decurso de prazo, apenas a juntada da memória de cálculo da 
concessão (evento 64), ainda não foi realizada a revisão determinada por este 
juízo. 

Tem-se observado com bastante frequência atrasos e 
descumprimentos da CEAB-Dj/SRII às ordens desse juízo. São muitos os casos 
sem cumprimento ou de apresentação de petições em que a CEAB-0j/SRII 
alega impossibilidade de cumprir o julgado. 

Assim, determino a intimação do Gerente da APS CEAB-Dj/SRII, por 
mandado, fixando último prazo de 10 dias para o cumprimento do 
julgado, quando, se não tiver comprovado nos autos o cumprimento do acordo, 
passará a incidir multa 
diária no valor de R$100,00/dia, a partir do dia seguinte ao vencimento. 

Ao mesmo tempo, intime-se a Procuradoria Federal do INSS para 
que, 
no exercício de suas atribuições constitucionais, interceda junto à autoridade 
administrativa, visando ao cumprimento das determinações judiciais. 

Cumprido, intime-se o INSS. através da Procuradoria Federal, 
para que, no prazo de 20 (vinte) dias, apresente a planilha de cálculo dos 
valores devidos, de acordo com a decisão transitada em julgado. 

Rio de janeiro, 05/02/2020. 

VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA 





Juiz Federal Substituto 
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JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
11.° Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL N2 5035270-
98.2018.4.02.5101/RJ 

AUTOR: MANOEL DE ARAUJO GONCALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇA 

TIPO A 

I- RELATÓRIO 

1. A despeito da dispensa do relatório, com respaldo legal, nos 
termos do art. 38 da Lei 9.099/1995 c/c art. 1° da Lei 10.259/2001), devem ser 
tecidos breves esclarecimentos para fins da correta compreensão da lide. 

2. O demandante, que laborava na PETROS, aderiu ao Plano de 
Apoio à Aposentadoria (PAA), em 06/09/2013. Contudo, em razão da adesão ao 
referido Plano de Apoio, sustenta que deveria ter recebido o chamado adicional 
por tempo de serviço (Anuênios ATS), de 11/2008 a 12/2012, o que não 
ocorreu. 

3. Consequentemente, ingressou com RT n° 0011206-
79.2013.5.01.0041, em face do empregador, cuja sentença determinou o 
pagamento dos Anuênios (ATS) não pagos, a partir de novembro de 2008 
a dezembro de 2012. No que tange a tais valores, alega que houve os 
respectivos recolhimentos previdenciários ao INSS, entretanto não ocorreu o 
seu cômputo na base de cálculo do seu benefício previdenciário. E, apesar de 
ter formulado requerimento de revisão administrativa, com esse objetivo, o 
mesmo fora indeferido. 

4. Em razão da renda mensal informada no documento constante do 
anexo 04 do evento 13, ser superior ao limite mensal de isenção do Imposto de 
Renda Pessoa Física, a parte autora não logrou comprovar que o pagamento 
das custas e despesas processuais poderá comprometer sua subsistência, bem 
como a de sua família, o que gera o indeferimento o pedido de gratuidade de 
justiça, revogando-se eventuais decisões judiciais anteriores em sentido 
contrário. 





II - FUNDAMENTAÇÃO  

5. A parte autora pretende a revisão da renda mensal inicial (RMI) 
de sua aposentadoria por tempo de contribuição (NB:163.573.093-4), cuja DER 
é 17/12/2012, a fim de que incidam alterações, decorrentes do processo 
trabalhista n9  0011206-79.2013.5.01.0041, nos salários de contribuição que 
integram o chamado período básico de cálculo (PBC), tendo em vista o 
recolhimento das contribuições previdenciárias referentes aos anuênios 
reconhecidos judicialmente, a partir de novembro de 2008 a dezembro de 
2012, por parte da Justiça Especializada. 

6. Primeiramente, cumpre ressaltar que não há decadência do 
direito à revisão pleiteada na presente demanda, tendo em vista que o termo 
inicial da fluência desse prazo é posterior ao deferimento do benefício, isto é, 
quando o segurado passa a receber as prestações, nos termos do art. 103 da 
Lei 8.213/1991, o que aconteceu em 17/12/2012. Não tendo, por conseguinte, 
decorrido dez anos, a contar do referido marco. 

7. Os benefícios do RGPS, em regra, são calculados considerando os 
salários de contribuição corrigidos monetariamente, consoante o § 3° do art. 
201 da CRFB/88 e, computa-se o chamado salário de benefício, de acordo com 
a redação dos incisos I ou II do art. 29 da Lei 8.213/1991, in verbis: 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na 
média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, 
multiplicada pelo fator previdenciário; 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 
18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

8. Com  efeito, após a obtenção do salário de benefício, aplicar-se-á 
o coeficiente de cálculo, o qual variará a depender do benefício em questão, 
alcançando-se, desse modo, o valor da renda mensal inicial (RMI). 

9. No caso dos autos, verifica-se que, após o demandante requerer 
seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, ajuizou reclamação 
trabalhista, cujo n9  é 0011206-79.2013.5.01.0041, que veio a transitar em 
julgado. em 18/03/2016.  obtendo o direito ao pagamento dos Anuênios (ATS) 
não pagos, a partir de novembro de 2008 a dezembro de 2012. 

10. Assim, a justiça do Trabalho também determinou o pagamento 
dos correspondentes valores devidos ao INSS. o que ocorreu segundo  
a quantia constante da GPS acostada em fl. 2 do anexo 12 do evento 
30.  o que, de fato, ocasiona a majoração dos salários de contribuição do 
período de novembro de 2008 a dezembro de 2012, requerendo, portanto, que 
mediante revisão de seu benefício, esse novo valor seja considerado no cálculo 
da respectiva renda mensal inicial. 

11. Assim, constatou-se que houve a observância dos requisitos 





necessários para a ocorrência de impactos financeiros na RMI do benefício, 
quais sejam: o trânsito em julgado em demanda trabalhista e, o consequente 
pagamento das correspondentes contribuições previdenciárias por 
determinação judicial. 

12. Ademais, deve-se ressaltar que, nos termos do enunciado da 
Súmula n° 203 do c. TST, para todos os efeitos legais, a gratificação por tempo 
de serviço (anuênio/triênio/quinquênio/decênio) integra o salário, isto é, tem 
natureza salarial, compondo, portanto, o chamado salário de contribuição. 

13. Diante disso, é pacífico o entendimento no sentido da 
possibilidade de revisão de benefícios previdenciários, para fins de aplicação 
de matérias fáticas, de caráter relevante, para o cômputo da RMI, decorrentes 
de decisões judiciais oriundas da justiça do Trabalho, que vieram a transitar em 
julgado. Segue julgado: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. SALÁRIOS DE CONTRIBUI çÃ a 
INTEGRAÇÃO DE VERBAS RECONHECIDAS EM SENTENÇA TRABALHISTA. RMI. 
REVISÃO. POSSIBILIDADE. 1. Os acréscimos salariais reconhecidos em 
sentenca trabalhista, após a concessão do benefício previdencãrio.  
devem integrar os salários de contribuição, com vistas à apuracão de 
nova renda mensal inicial (RPM. Precedentes do eg. STJ. 2. Hipótese 
em que é devida a revisão da RIvil do benefício de aposentadoria do 
autor, para que sejam integrados aos salários de contribuicão  
relativos às competências 12/99, 12/00 e 12/01. os valores recolhidos  
por forca de sentença trabalhista.  3. Carece de interesse recursal o 
demandante, no tocante às matérias veiculadas no pleito de modificação do 
pedido ao qual se opôs a parte ré, e que por esse motivo sequer foram 
apreciadas pelo Juízo a quo, nos termos do art. 264, CPC. 4. Apelo e remessa 
oficial desprovidos. Recurso Adesivo não conhecido. (TRF-5 - REEX: 
5653072012405840, Relator: Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de 
Faria, Data de Julgamento: 20/08/2013, Terceira Turma, Data de Publicação: 
03/09/2013) 

14. Insta mencionar que a referida revisão não tem caráter 
automático, cabendo ao autor o ônus de comprovar perante o juízo 
Previdenciário, a veracidade e regularidade dos fatos, cujo reconhecimento 
postulava no bojo do processo trabalhista, não só com a juntada de 
documentos e decisões judiciais lá originados, bem como mediante outros 
meios de prova. 

15. No presente caso, menciona-se que odecisum da justiça do 
Trabalho fundamentou-se tanto na prova documental quanto na prova pericial, 
não havendo qualquer óbice ao deferimento da revisão pretendida pelo 
demandante. 

16. Por fim, objetivando-se evitar o enriquecimento sem causa do 
INSS, o mesmo deve proceder à revisão da RMI do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição (NB:163.573.093-4), com efeitos financeiros a partir 
da data da citação do INSS (10/01/2019), levando-se em consideração o 
pagamento das contribuições previdenciárias, nos termos da fl. 02 do anexo 12 
do evento 30, por determinação da justiça do Trabalho. 

III - DISPOSITIVO  





t. 
17. Ante o exposto, com fulcro no art. 487, iniciso I, do CPC,JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, nos termos da 
fundamentação supra, a fim de: 

(a) Condenar o INSS à revisão da aposentadoria por tempo de 
contribuição (NB: 163.573.093-4), com efeitos financeiros a partir da data da 
citação do INSS (10/01/2019), para fins de retificação da respectiva 
RMI, levando em consideração o pagamento de contribuições previdenciárias 
devidas, nos termos da fl. 02 do anexo 12 do evento 30, por determinação da 
Justiça do Trabalho. 

18. Vale ressaltar que a referida autarquia previdenciária deve 
calcular a respectiva renda mensal inicial, conforme legislação vigente à 
época e, pagar as parcelas atrasadas, a partir da mesma data (10/01/2019), 
por meio do RPV. 

19. Sobre Os atrasados, devem incidir correção monetária pelo INPC 
(conforme Manual de Orientação de Procedimentos de Cálculos na justiça 
Federal feito pelo CjF), contada desde a data em que os valores deveriam ter 
sido pagos, e de juro.de  mora em 0,5% ao mês, estes a contar da citação. 

20. Sem custas e sem honorários advocatícios (arts. 54 e 55 da Lei 
n° 9.099/1995 c/c art.' 1° da Lei n° 10.259/2001). 

21. Publique-se. *Registre-se. Intimem-se. 

22. Após, dê-se baixa e arquivem-se os autos definitivamente. 

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2019. 

VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA 

Juiz Federal Substituto 
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  11/03/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

1 - Cumpra-se integralmente o despacho de fls. 12.717,  item 1, remetendo os autos ao MP.

Ressalta-se que o AJ se manifestou à fl.12.863/12.868. Após voltem conclusos para decisão.

 

2 - Fls. 12.720/12.721 e 12.869/12.871 - Em sua maioria as decisões proferidas nos autos da

Falência atingem a coletividade dos credores a ela sujeitos, e por tal razão diversos dos

chamamentos judiciais são realizados por meio de Editais e Avisos publicados aleatoriamente

a todos; contudo, algumas decisões proferidas realmente atingem diretamente determinados

credores, que devem ter o direito de recorrer na forma assegurada na Constituição. Apesar

disso, não é o que se vislumbra no caso concreto, deste modo, indefiro o pedido.

 

3 - Fls. 12.723/12.734 -  Trata-se de segunda proposta de locação do imóvel situado à Rua

Almirante Sadock de Sá nº 276, apresentada pela CESGRANRIO, intermediada pela

peticionante. Dê-se vista ao AJ e MP. Após. voltem  para decisão.

 

4 - Fls. 12.741/12.759 - Cumpra-se integralmente o despacho proferido no rosto da petição,

remetendo os autos ao MP.

 

5 -  12.747/12.759 - Trata-se de mandado de notificação, oriundo do 3º Juizado Especial

Federal do Rio de Janeiro solicitando permissão para que a Universidade Veiga de Almeida

tenha acesso ao acervo da Universidade Gama Filho, que está sob a custódia da Massa Falida

Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A, a fim de que possa retirar os

documentos de titularidade de INGRID SILVA DA ROCHA para emissão do diploma e

conclusão de curso.

 

Pois bem.

 

Cabe informar que o acervo digital da documentação dos ex-alunos da Universidade Gama

Filho encontra-se com o MEC. Diante da informação do término do curso, pela interessada, ter

sido realizada no ano de 2002, é possível que a documentação solicita esteja digitalizada,

devendo, nesse caso, diligenciar junto ao MEC.

 

Ademais, há Ação Civil Pública nº 0125055-98.2014.4.02.5101 em trâmite, proposta pela União

contra GALILEO ADMINISTRADORA DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, consistente em

entregar todo o acervo acadêmico (documentação de todos os alunos e ex-alunos e dos





cursos) higienizado e organizado, por meio físico e eletrônico, franqueando acesso ao sistema

acadêmico e respectiva chave ou senha.

 

Com relação ao acervo físico, este juízo não é contrário ao acesso, desde que acompanhado

pelo Administrador Judicial, em data e horário a ser marcado com o mesmo; no entanto,

ressalto, que o local onde se encontra a documentação, está da mesma forma que foi deixado

pela Universidade Gama Filho: o acervo não está catalogado, não há índice e o local está sem

luminosidade.

 

Diante do exposto, oficie-se ao 3º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro com cópia desta

decisão.

 

4 - Fls. 12.766/12.772 - Ciente da decisão que indeferiu o mandado de segurança nº 0041187-

56.2018.8.19.0000.

 

 5 - Fl. 12.773 - Oficie-se informando que o pedido de habilitação de crédito originado por meio

ofício expedido pelo Juízo prolator da sentença condenatória se mostra um tanto quanto

desarrazoado a partir do momento em que cabe ao credor demonstrar interesse no sentido de

ver seu crédito satisfeito, por meio do procedimento de habilitação previsto na forma do art. 10

da Lei 11.101/2005. Cabe ressaltar só haverá necessidade de o credor habilitar seu crédito se

o mesmo não constar no Quadro Geral de Credores.

 

6 - Fls. 12.774/12.779 - Aguarde-se o início do pagamento. Ademais, cabe informar que as

decisões proferidas nos autos da Falência atingem a coletividade dos credores a ela sujeitos, e

por tal razão diversos dos chamamentos judiciais são realizados por meio de Editais e Avisos

publicados aleatoriamente a todos.

 

7 - Fl. 12.780 - Trata-se de resposta ante a certidão cartorária expedida à fl. 12.760. Caso não

haja pendência, cumpra-se o determinado à fl.12.718, item 10.

 

8 - Fl. 12.781 - Desentranhe a petição e junte-a ao incidente de habilitação de crédito nº

0205498-61.2018.8.19.0001.

 

9 - Fls.12.782/12.783 e Fls. 12.795/12.801 -   Defiro a reserva do crédito fiscal apontado, o qual

será pago de acordo com as forças da massa. Oficie-se ao juízo da execução informando a

reserva conferida. Após, ao AJ para as anotações de praxe.

 

 10- Fls. 12.793/12.794 - Oficie-se ao Juízo da Execução informando que em se tratando de

crédito de natureza fiscal, cuja certeza e liquidez se presume, foi determinada sua habilitação

ex ofício, o qual será pago de acordo com as forças da massa. Após, ao AJ para as anotações

de praxe, devendo-se observar o disposto no artigo 9º, II, da lei 11.101/05.

 

11 - Fls. 12.802/12.808 e 12.809/12.810 - Oficie-se informando que o pedido de habilitação de





crédito originado por meio ofício expedido pelo Juízo prolator da sentença condenatória se

mostra um tanto quanto desarrazoado a partir do momento em que cabe ao credor demonstrar

interesse no sentido de ver seu crédito satisfeito, por meio do procedimento de habilitação

previsto na forma do art. 10 da Lei 11.101/2005. Cabe ressaltar só haverá necessidade de o

credor habilitar seu crédito se o mesmo não constar no Quadro Geral de Credores.

 

12 - Fls. 12.811/12.832 - Ciência ao AJ.

 

13 - Fls. 12.833/12.835 e 12.858/12.859 - Oficie-se informando que foi proferida decisão

cautelar no feito falimentar de indisponibilidade dos bens da ASSESPA. Ademais, está em

trâmite incidente processual visando apurar a extensão dos efeitos da falência à mesma

sociedade.

 

14 - Fls. 12.836/12.857 - Trata-se de manifestação da ASSESPA sobre os fatos noticiados nos

autos da ação trabalhistas nº 0011681-17.2014.5.01.0068, tramitando no 68ª VT/RJ, em

cumprimento ao ordenado às fls. 12.717/12.718, item 09. Ciência ao AJ e MP.

 

15 - Fl. 12.860/12.862 - Há decisão proferida à fl. 12.383 autorizando a expedição de mandado

de pagamento, sendo desnecessária abertura de conclusão para apreciação do pedido. Deste

modo, expeça-se o mandado de pagamento, com as cautelas de praxe.

 

16 -  Fls. 12.863/12.868 - Dê-se vista ao MP.

 

17 - Fls. 12.876/12.877 - Oficie-se ao Juízo da Execução informando que o pedido de penhora

no rosto dos autos do feito falimentar se demonstra inadequado por ferir o princípio do pars

condititio creditorium, mas que, se tratando de crédito de natureza fiscal, cuja certeza e liquidez

se presume, foi determinada sua reserva. Ciência ao AJ.

 

Rio de Janeiro, 11 de março de 2020

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7º VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

Processo n.º: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

Falência de Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A 

Administrador Judicial: Licks Associados  

 

 

 

Fica o Ministério Público ciente de tudo o que aos autos foi acrescido 

desde sua última manifestação (Fl. 12.905 – index 13.998). Prosseguindo, passa a 

opinar sobre o feito nos termos e para os fins seguintes: 

 

I – RELATÓRIO E PARECER  

1. Fls. 14.163/14.173 – Petição do AJ solicitando a publicação do edital em 

anexo para locação do campus da UniverCidade; a intimação da ASSESPA e 

da Cesgranrio para vinculação ao edital. Ademais, solicitou a expedição de 

ofícios para a justiça trabalhista.  

Pela intimação das partes para que se manifestem. Previamente, o 

MP informa que não se opõe à locação do imóvel em questão. Todavia, 

após certificado o trânsito em julgado da decisão que reconheceu a 

nulidade do contrato celebrado entre a ASSESPA e a Massa Falida 

(Processo nº 0096385.75.2018.8.19.0001 – IDPJ), não haverá qualquer 

empecilho à arrecadação do bem para pagamento dos credores. 

Enquanto não ocorrer a arrecadação, a locação se mostra como meio 
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adequado para evitar perdas financeiras e angariar possíveis ativos em 

prol da Massa Falida.  

2. Fls. 14.281/14.283 – Petição do AJ requerendo autorização para a entrada da 

Vigilância Sanitária, de forma que seja agendado com o Administrador 

Judicial data e horário para as inspeções, considerando que o imóvel se 

encontra lacrado por determinação deste Juízo. O magistrado determinou a 

intimação do MP por cota na própria peça processual. Sem oposição.  

3. Fls. 14.376/14.432 – Relatório Trimestral do Escritório Lopes e Mançano 

referente à sua atuação nos processos satélites que envolvem a Massa Falida 

nas esferas federal, estadual e trabalhista. Ciente.  

4. Fls. 14.599/14.600 – Petição do AJ solicitando a expedição de mandado de 

pagamento na ordem de R$ 55.250,00 (cinquenta e cinco mil duzentos e 

cinquenta reais) referente ao pagamento dos salários dos vigias que mantém a 

proteção do imóvel da Massa Falida (campus da Gama Filho). Tal valor é 

para pagamento de 4 (quatro) salários e 13º em virtude do período de 

digitalização do processo. Sem oposição.  

O Ministério Público informa que fará a análise da prestação de 

contas no incidente processual instaurado para esse fim.  

  

Rio de Janeiro, 10 de março de 2020. 

 

Leonardo Araújo Marques 

Promotor de Justiça 

2251 
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 MM. JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA 

DE RECEBÍVEIS SPE S/A, por seus Administradores Judiciais regularmente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm perante este MM. Juízo, informar e requerer o que 

segue: 

Na data de hoje, a Administração Judicial recebeu a informação de que o 

antigo campus da UniverCidade, com entradas na Av. Epitácio Pessoa, 1664, Ipanema e 

na R. Saddok de Sá, 276, havia sido invadido na madrugada de ontem por pessoas não 

identificadas, que lá pernoitaram. 

Diante desta informação, a Administração Judicial diligenciou até o 

referido local, constando que não só houve arrombamento do portão do imóvel, como 

aparentemente os invasores têm adentrado o local todas as noites e praticado furtos, 

conforme relato dos moradores.  

Os vizinhos relataram ainda que identificaram entre 6 a 10 pessoas 

cometendo os referidos delitos. 

Desta forma, faz-se necessário e urgente que seja enviado reforço policial 

e que seja designada viatura para fazer rondas na região e vigília no imóvel, a fim de que 

cessem os arrombamentos e furtos dos bens pertencentes à Massa Falida. 







                                                   
 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Rio de Janeiro, 11 de março de 2020. 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA DE 

RECEBÍVEIS SPE S/A 

 

CLEVERSON DE LIMA NEVES  GUSTAVO BANHO LICKS  FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085                          OAB/RJ 176.184                          OAB/RJ 63.733 
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Fls.  
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de 
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência   
  
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Viviane Vieira do Amaral Arronenzi 

 
Em 11/03/2020 

 
 
 

Decisão               
 
fls. 14625 - Diante da notícia de que ocorreu arrombamento do imóvel e de que está ocorrendo 
prática de furto, se faz necessária a Requisição de Força Policial para atuação imediata, evitando 
assim maiores prejuízos tanto a Massa, quanto a comunidade visinha ao imóvel situado na Av. 
Epitácio Pessoa, 1664, Ipanema e na R. Saddok de Sá.  
 Assim sendo, ofice-se com URGÊNCIA, devendo o referido ofício ser entregue imediatamente por 
OJA de Plantão, para o 23º BATALHÃO e/ou o que seja competente pela área, para que seja 
reforçado o patrulhamento na área, bem como seja enviado reforço a viatura presente no local e 
desta forma ser entregue livre e desembaraçado o imóvel ao Administrador Judicial, o qual deverá 
estar presente para providenciar o lacre e vedação do imóvel. 
Ao Cartório para realize as diligências urgentemente. 
Após ao Oficial de Plantão para cumprimento imediato.  
 

Rio de Janeiro, 11/03/2020. 
 
 

Viviane Vieira do Amaral Arronenzi - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Viviane Vieira do Amaral Arronenzi 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4ULI.KVBZ.N856.MFM2 
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Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
Øþ 
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